PARECER N°  300 , DE 2007.

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTiÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 758, DE 2006.

De autoria do Deputado Renato Simões, o Projeto de Lei nº 758, de 2006, declara de utilidade pública a entidade "Casa da Mulher Lilith", na Capital.

A proposição esteve em pauta no período regimental, sem receber qualquer emenda ou substitutivo e, a seguir, foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, à qual compete a análise de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade e também do mérito, nos termos do art. 31, § 1° e item 5 do Regimento Interno consolidado. Cabe-me fazê-Io, na qualidade de Relator designado.

A "Casa da Mulher Lilith" vem desenvolvendo suas atividades, sem fins lucrativos, em prol da organização das mulheres para lutarem por melhores condições de vida, saúde e educação, combater toda e qualquer forma de discriminação, de gênero, racial, social, de credo e quanto ou de orientação sexual.

A entidade promove seminários, oficinas e palestras nas áreas de saúde, direitos sexuais e reprodutivos, gênero, violência contra a mulher e cidadania. Presta também serviços de atendimento, como apoio psicológico, terapia comunitária, terapia da linha do tempo e orientação jurídica e social, além de oficinas de dança.

O autor juntou a documentação exigida pela Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que estabelece normas para a declaração de utilidade pública.

Não encontramos qualquer óbice à aprovação do Projeto de Lei nº 758, de 2006. Nosso parecer lhe é, pois, favorável, "ad referendum" do Plenário.

a) Rosmary Correa – Relatora

Aprovado o parecer da relatora favorável à proposição “ad referendum”.

Sala das Comissões, em 8/3/2007

a) Giba Marson – Presidente

Giba Marson – Maria Lúcia Prandi – Rosmary Correa – Campos Machado – Hamilton Pereira.

